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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

pRocESSo DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃ0 N' 05.05/2024-lNEx

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 05.05/2024-INEX

sEcRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAçAO

J o

QanreÉ Íç4

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE ARARIPE ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA

INFOR.I!í{ÇÃO E A EMPRESA LUKE MUSIC RECORDS

GRAVAÇÃO DE SOM E EDIÇÃO DE MUSICA LTDA.

o Município do Araripe, pessoa jurídica de direito público intemo, ahavés da secr€taria de Educação'

cultura e Tecnologia da Informa!ão, com sede na Rua padre Nelson de França Tavares, 10, cenko, Araripe-

CE inscrito no CI.{Él/MfF sob o n i0.l22.026/0001-88, neste âto repÍesentâdo pela Ordenador de Despesas,

Sr. Aurélio Ribeiro da Silva Lira, de agora em dianie denominado CO§TRATt!!TI'^e de outro lado a

ÉÀp.esa ruru MUSrC RECORÉS GiAVAÇÃo DE SoM E EDrÇÃo DE MU§ICA__LrDA, CNPJ

3|.|22.62910001.38 
"om "nde,"ço 

oo eu. nen.lamim erasil n. 1685, Sala 25, Fortaleza/CE, CEP: 60.712-003,

.-pr"oe.ao oa*ivo da BANDÁ MUSICAT iKAKA E PEDRINHO), representada por seu titular, sr. Juarez

pires de Moura Neto, portador ào-õpi n. 
'o:0.:75.973-57 , onde o G0NTBATA,!{TE ulilizando suas

prenogativas legair. .orn bur" no u.tigo U +. t"i'o II da Lei Federal 14 1 33 de 0l de abril de 202 I c alteraçõcs

oosreriores, combinado .o, o,i.ão ürii.;pri n". 19123 de 0l de setembro de 2023' para casos de

ír;iiôr,E;;iôtiÃbÃôr.r"i""- e acordam na proposta apresentâda no ato de TNEXTGTBILIDADE DE

;iãiiACíó n; 05.0S/2024-INE', resolvem e'acôrdam na celebração do presente INSTRUMENTO

CONTRATUAL, mediante as cláusulas a seguir:

CLÁI'SULAI_DOOBJETO
CONTRATAÇÁO DA BANDA MUSICAL (KAKA E PEDRINHO)'.PARA ANIMA-ÇAO DAS

FESTIVIDADES ALUSIVAS AOS 149 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICIPIO DE

ARARIPE,NoDIA02DEAGoSToDE2024.LoCALAVENIDAJoSÉLoIoLADEALENCAR
ou iai"ir", ãôrrr »uuçio Do sHow DE 02:00H, de acordo com a proposta da conrÍatada e ato

deinexigibilidadedeLicitação,nostermosdoArt.T4,.IncisoIIdaLeil4.l33de0ldeAbrilde202|'e
alteraçõÃ posteriores, combinado com Decreto Municipal n" 19/23 de 01 de setembro de 2023'

CLÁUSULA II - DA APRESENTAÇÃO
A CONTRATADA, po, to.ço oo pr".ãnt. contrato deverá realizar sHow ARTÍSTICO' com a banda abaixo

especifi cada. nas seguintes condições:

4

RS 40.000,0057 ,t4yo

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE

APRESENTAÇÃO DE SHOW

ARTÍSTICO DE BANDA MUSICAL
(KAKA E PEDRINHO). Para animação

das festividades alusivas aos 149 anos de

Emancipação Política do Município de

ARARIPE, NO DIA 02 DE AGOSTO DE

2024 - Local Avenida José Loiola de

Alencar de Araripe, com duração do show

ART STICO

de 02:00H No Municí io de Arari eiCE

PARA

Rs r 0.000,00).4,28%
Translado do artista e banda da ct

origem para o local da prestação dos
dade de

SCTVI S

')

TOTAL .'. ,PERCONTUAL
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Nessa senda assim determina o parágrafo primeiro do Artigo 145 daLei. 14.13312.021

145 - § 1" A antecipação de Pagamento somente será permitida se prop iciar sensível

economia de recursos ou se reD ntar con ao tn dvel Dara a obtencão do

§ t'- Os shows deverão ter duração mínima de: l:30 hs (uma hora e quarenta minutos), ininterruptâs pam

ãpr"r.ntução das artistas/bandas contratadas, devendo o horário estimado ser adequado com a produção do

evento.

§ 2' - Qualquer mudança na programação por paÍe do CONTRATANTE deverá ser comunicada com

antecedência a CONTRATADA.
§ 3. - Caso ocorra algum fato que impossibilite a apresentação, tais como fenômenos da nahrreza ou de força

iraior, não acarretarineúum ôn* pu.u u CSNTIiATADA, ficando a mesma, no direito de recebimento do

valor deste contrâto. E assim rêmarcado uma nova d ala pata a realização do evento de comum ac_ordo com o

CONTRATANTE e disponibilidade na agenda da atráçao ora contratadâ, ou havendo impossibilidade de

apresentação da mesma ahação, em decãnência de casos fortuitos, devidamente comprovados' fica a

iONrúf,q,DA., na obrigaçáo de substituir a atração por outra do mesmo nível-

CLÁUSULA III - DO VALOR E COI\'DIÇÓES DE PAGAMENTO:

i. t. rura .o*p.i-ento do que determina a CíÁUSUr-.q, II, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA'

o uuto. gtouui de n$ 70.00ô,00 (setenta mil reais), pela execução do objeto ora contratado'

3.2. JUSTIFICATTVA PARA PAGAMENTO ANTECIPADO
í;;iç" d", mesmo no setor privado, em determinadas compras, o pagamento antecipado é uma

condiçào sedimentada pelo meicado. Assim se dá, por exemplo, nas importações de prcdutos ou

mesm; nas compras eletrônicas. Se o próprio legislador definiu que deve a Administração "submeter-

se às condições de aquisição e pagamento iemelhantes às do setor privado", há sentido no

estabelecimento de dogma intranspãnivel, impeditivo ao pagamento antecipado? Por certo que não.

RS 10.000,00
\

14,28%3
dos

Produção do aÍtista e banda no local e

odo da

R$ r0.000,0014,28%4 período da prestaç ão dos serviços.
Hospedagem do artistâ e banda no local e

VALOR TOTAL R$ 70. 00 setentâ mil reais

em ou a do se ue ser ftl e

iustificada no plggg;;q !i!i!at!i'r!9 e e-\pressomente prevista no edítal de licitação ou

prestação de garantias; e representar "a
restacão do servico desei ou aind

instrumento Íormal de contratação direta.

Bem explica Sidney Bittencourt que, em certas ocasiões, "a antecipação é bastante conveniente'

principaimente quando os recursós estão disponíveis e não poderão ser aplicados. no mercado

financeiro" tl4l. outra hipótese de conveniência, segundo o célebre jurista, seriam os "casos em que

o pagamentããtecipado constitui-se como condição de ampliação do universo de licitantes, diante

de uÀa execução contratual que exija grandes investimentos"ff,fl'

Nos casos de excepcionalidade, o órgão público deverá justificar sua decisão, prevendo tal hipótese

no instrumento de convocação puru .ont utução direta ou no edital de licitação, condicionado à

p

recursos" (Acírdáo 276102 - 1" Câmara). Note tambérn o Acórdão 361412013 - PlenáLrio, acórdão

1565/15 - Plenario). Veja mais em

Nesse Sentido assim se posiciona o TCU:

9.2. determinar (...) que se absteúa de realizar pagamentos antecipados de

fomecimento de materiais, de execução de obras e de prestação de serviços'

devendo os procedimentos de liquidação de despesa observar os ditames dos arts.

,,.í )'k
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62 e 63 da Lei n' 4.320, de 1710311964, exceto quando restar comprovada a

existência de interesse público devidamente demonstrado, houver previsão nos

documentos formais de adjudicação e forem exigidas as devidas cautelas e

garantias; (AC-2565-29 107-1 Sessão: 28108107).

No segmento de contratação de artista, é comum a exigência mercadológica de pagamento antecipado

como condição de lavratura contratual.

Diante da possibilidade excepcional e constatando que o pagamento antecipado é uma realidade bem

comum no mercado de artistas, o TCE-RN recentemente entendeu que é possível que ocorra tal

pagamento prévio nesse tipo de contratos, desde que observada as balizas legais. Confira-se a tese

firmada em sede de consulta:

"No caso de contrataçfio de artista atavés d.e procedimento ile inexigibilidade

licitalíria, pode acontecer o pagamento antecipado, parcial ou integral do valor

contratado, antes da apresentação do mesmo. Tendo em vista ser quase que praxe

desses profissionais, exigirem pagamento prévio por suas apresentações" '

3.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e

da compõvação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

3.4. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita

arravés da Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributarios

Federais e à Divida Ativa da união, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da

Portaria Conjunta RI'B/PGFN n' 1.75 t, de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da [ei;

c) A compÍovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação

dai Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943'" (NR),

conforme Lei 12.44012011de 07 dejulho de 201 l.

3.6 A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio de

pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas pactuâdas.

3.7. Caso a CONTRATADA se negar a apresentar no diá e horário citados na CLÁUSULA II, os

valores pagos a título de adiantamento, seÍão ressarcidos ao CONTRATANTE, corrigidos com base

na TR, mais incidência 0,5% (meio ponto percentual) ao mês, calculados na fração de l/30 avos, a

contar da data prcvista para a apresentaçào.

CLÁUSULA IV - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA
O presente contrato se inicia da data de sua assinatura, isto é, em25lO712024 e expira-se em 31 l\212024'prazo

fixado para quitação das obrígações contratada, findo este prazo as partes não terão nenhuma obrigaçào para

com â ouÍa, salvo pagamentos que por venfura estejam pendentes.

CLÁUSULA V. REAJUSTE
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA VI _ DO CRÉDITO ORCAMENTÁRIO:

SEcRETAR|A MUNTCTPAL DE EOUCAçAO
CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO
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As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta dâ seguinte dotâção:

0503.13.392.0307.1 .063 - Apoio a Realização de Eventos Culturais e de Tradição Popular.

CLÁUSULA VII _ DAS OBRIGAÇÔES TRABALHISTAS, FISCAIS E PRf,,VIDENCI]IRIAS.
Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o art. 121 daLei 14.133 /2021.

SEGRETARTA MUNTCTÉAL DE EDUCAÇÃO
CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO

CLÁUSULA IIIII- DAS OBRIGAÇÕES
Constitui obrigação e responsabilidade do MUNICIPIO:
Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;

A divulgação ampla do nome da banda / ârtista;
A segurança dos músicos, cantores, técnicos e integlantes da produção que participarem da apresentaçâo;

A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;

A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;
Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização condizentes e

iluminação profi ssional.
Constitui obrigação da PESSOA JURIDICA:
Fazer comparicer a Banda / artista no local e dia Íaarcado, pontualÍnente no horiirio estipulado para

apresentação do show.
Piomover nos termos neste instrumento prescritos as apresentações da banda / aÍista indicada na Cláusula

primeira, sem possibitidade de sua substituição por quâlquer outra banda / artista, salvo expressa anuência do

MT]NICIPIO;
Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciiirios e tribulários decorrente da prestação

de serviços objeto deste Contrato, excetuado os já retidos_no pagamento.

Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas às reclamações se obriga a atender pronta

e irrestritamente.
A empresa assume como exclusivamente seus, os riscos eas despesas decorrentes do fomecimento de material,

mão-àe- obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço ofertado. Responsabiliza-se, também, pela

idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados,e ainda, por quaisquer

prejuízos que sejam causados ao Município ou a terceiros.

A ÉN1pRp-S,q réconhece por este instÍumento que é responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos que,

eventualmente,veúam só&er: o MTNICÍPIO, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros em decorrência de sua

culpa ou dolo na execução deste serviço, sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionários, bem como

poi p"rrou, por esta autorizada a peÍnanecer nô local do fomecimento, correndo por sua exclusiva expensa,

às ressarcirnentos ou indenizações que tâis danos ou prejuízos possam motivar, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento exercido pelo MUNICIPIO'

CLÁUSULA Ix. OBRIGAÇÕES PERTTNENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ier firmado, a partir da apresentação dâ proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somenie poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Adminishação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contrâtos de

suboperação finnados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. ierminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do conÍatado elimináJos, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimenÍo de obrigações legais ou conüatuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever dà conhatado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontrâtados o cumprimento dos deveres dâ pÍesente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suâ obsewância.
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9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o C

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadaÍnente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notâdamente aqueles que se propoúam

a aÍnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virhral conholado, com registro individual

rastreável de trataméntos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

Ô. t t. Os referidoi bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstâs na LGPD.

9.12. O contrato estrí sujáito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que trâtâ o § lo do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA X _ GARANTIA DE EXICUÇÃO
Não haverá exigência de garantia contrahral da execução.

CLÁUSULA XI - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previslas em especial nos Artigos 89 ao 95'

bem como a qualquer dispositivo da Lei n' l4.l33l2}2l e suas posteriores alterações, bem como Artigo 163

do Decreto Municipal l9 àe 0l de setembro de 2023 e demais dispositivos deste Decreto e, ainda nos seguintes

casos:

§ l. - Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração de uma das paÍes, quando

notificado pór escrito peia parte não infiatora e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

§ 2. - Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a telceiÍos, sem a expressa

autorização e concordância de ambas as partes, por escrito;

§ 3" - Os casos fom.ritos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da c0NTRATADÀ e da

CONTRATANTE, na forma do C.C.B.

CLÁUSULA )OI _ DA VINCULAÇÃO T-NC.IT-:
o presente contrato será regido pela L er 14.13312021e alterações posteriores, bem como o Decreto Municipal

lgde 0l de setembro de 2023 à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos em que este instrumento

lor omisso.

CLÁUSULA XIIT _ PENALIDADES:
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 19 de 0l de

setembro de 2023, o Contratâdo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
Ú) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;
c) der causa à inexecução totâl do contrato;
d) deixar de entregar a documentâção exigida para o certame;

e; não manter a pioposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

fl nao celebrar ó contrato ou não entregar a documentação exigida paraa contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o àardamento da execuçãoou da entrega do objeto da contrâtação sem motivo justificado;

if p...ãntur d""l*ação ou documentação falsa exigida para o ceÍâme ou prestâÍ declaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticâr ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nahrreza;
'É) praticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dâ contratâção; praticaÍ ato lesivo previsto no

ârt.5'da Lei n' 12.84ó, de 1" de agosto de 2013.

llr

-ççIDÉ

fo D§ (

o

j
C

d

SECRETARTA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO
CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO



aaT}
[[[npr

ról.ur.é..tun.r..

SEcRETARTA MUNTcTPAL oe eoucnçÃo
CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanç

i) Advertênciâ, nos moldes do artigo 126 do Decreto Municipal 19 de 0l de setembro de 2023, quando

houver:
i.1) descumprimento, de pequena rclevância, de obrigação [ega1 ou infração à Lei quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de pÍoduto, serviços e etapas de obras, e
situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa;
i.2) - inexecução parcial de obrigação contrâtual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de

natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais

grave;
ii) Impedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas m Artigo 131 do Decreto

Municipal l9 de 0l de setembrc de 2023:
üi) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Artigo
132 do Decreto Municipal 19 de 01 de setembro de 2023

i") Multa:
iv.l ) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no confato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, sendo

obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do Decreto Municipal 19 de 01 de setembro de
,í)r1.
iv.2) Multa moratóna de 0)30Á (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de afaso na entrega de bem ou

execução de serviços, até o limite de 9,970 (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias

de ahaso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
iv.3) Multa administrâtiva de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor

da conÍatação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratâdo em assinar o contrato, ou recusar-se

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
iv.4) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a

contratação diÍeta, na hipóiese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento

de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, no que couber, para todos os

casos citados nas alíneas do lnciso III, do Artigol23 do Decreto Municipal 19 de 0l de setembro de 2023;

iv.5) multa adminishativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da

contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações

assumidas, tais comonos casos citados Inciso IV, do Artigo128 do Decreto Mrnicipal 19 de 01 de setembro

de 2023;
iv.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor
da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as

especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem
impróprio para o fim a que se destina, calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida,
conforme § 5'do Artigol28 do Decreto Municipal 19 de 01 de setembro de 2023;
iv.7) multa adminishativa de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Regisho de

Preços, quando o contratado ou fomecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao

cancelamento dâ Ata de Registro de Preços nos casos estabelecidos nos casos citados Inciso Vl, do Artigol28
do Decreto Municipal 19123 de 0l de setembro de 2023;.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9" Lei n. 14.133).
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7'Lei n. 14.133).
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimâção (art. 157 Lei n. 14.133).
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventuahrente
devido pelo Contratante aoContratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (aÍ. 156, §8'Lei n. 14.133).
13.7 . Previamente ao encaminhamento à cobrançajudicial, a multa poderáser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quirlze) dias,a contar da data do r-ecebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativoqueassegureocontraditórioeaampla
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defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Le

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

ou contrataÍ.
i3.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l" Lei n.14.133):

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;
ii) as peculiaridades do câso concreto;
iD as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

19 os danos que dela provierem para o Contratante;

v) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade'conforme

in"l4

nornas e onen

dos órgãos de controle.
l3.l0.bsatosprevistoscomo iafi.ações administrativas naLei n' 14.133,de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Púbtica que também sej am tipificados como atos lesivos na Lein" 12.846de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos nareferida Lei (art. 159).

t 3.1 I . A personàlidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideradasempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ConlÍato ou-paraprovocÍrÍ

confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os êfeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

uo. .".r. àd-inirt adores e sócios com poderes de admiaistração, à pessoajurídicasucessora ou à empresa do

mesmo rÍuno com relação de coligação ou controle, de fâto ou de direito, com o Contratado, observados, em

todosos casos, o contraditório, a aÃpla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (aÍ. ló0 da Lei n.

14.133).
13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação naforma do art. 163 daLei n' 1,4.133121.

CLÁUSULA )(V _MODELOS DE EXECUÇÁO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratuâl, o modelo de gestão, assiJn como os prazos e condigões de conclusão, entregâ,

obsewação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

CLÁUSULA XV . ST]BCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA XVI - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO:
Faz parte integrante e complementar deste contrato o Processo de Inexigibilidade de Licitação n" 05.05/2024-

INEX, independente de sua transcrição.

§ único - A-CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação

e qualiÍicação exigidas no Processo de Inexigibilidade de Licitação.

CLÁUSULA XVII -DOS CASOS OMISSOS
1.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na l-ei n'

14.133, de 2O2l e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA XVIII - ALTERAÇÓES
1.2. Eventuais alterações contrahrais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133, de

2021 , bem como no Decreto Municipal l9123 de 01 de setembro de 2023.

1.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até ô limite de 25oá (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

f.4. As supressões Íesultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de

25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato'
1.5. Registros que não caracterizam alteração do ôonirato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei n' 14.133' de 2021'

CLÁUSULA xlx _ PUBLICAÇÃO
lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições pÍevistas

na Lei n' 14.133/2 i.
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LUKE À4USIC RECORDS

GRAVACAO DE sOM E EDICAO

DE MU:31 122629000138

Àstinàdo de foímâ digitalpor LUKE

MUSIC RECORDS GRÁVACÀO DT SOM

E EDICAO DE MU31 I 22ó290001 38

Dàdos: 2024.07.26 0a:54:32 {3 00'

Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir eventuais dúvidas decorentes da execução deste contrato

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer título, cumprir o presente contrato.
E, por estârem justos e contratâdos, assinam o presente instrumento em 03 (tÍês) vias de igual teor, o
representante do CONTRATANTE e o representante da çqNIBAT4DA, juntamente com as testemunlâs,
abaixo e a tudo presentes, para que se produzam os efeitos legais.

ARARIPE/CE, 25 de julho de 2024

TESTEMUNHAS:

LIIKE MUSIC RECORDS GRAVAÇAO DE SOM
E EDIÇÃO DE MUSICA LTDA, CNPJ

31.122.62910001-38
Juarez Pires de Moura Neto

CONTRATADA

r.Norr{E' QÀ \*Ff§ (-^,
CPF: B! { r)

2. NOME:
CPF: Otf

sl>.?Y

,1í,-A\a-61

l)o
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D€ {

9'a

CLÁUSULA XX - DO FORO

-l,,ru" \-rhl* ,,l"tz Là"
AURELIO RIBEIRO DA SILVA LIRA
Ordenador de Despesas da Secretaria de

Educação, Cultura e Tecnologia da Informação.
CONTRATANTE


